
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3100365 - AL (2025/0437890-1)

RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : IASMIN SILVA DO NASCIMENTO 
ADVOGADOS : JOSÉ CARLOS ALMEIDA AMARAL SANTOS - AL017697

CARLOS ALMEIDA ADVOGADOS ASSOCIADOS, - RS108321
CARLOS ALMEIDA ADVOGADOS ASSOCIADOS, - RS001083
JOSÉ CARLOS ALMEIDA AMARAL SANTOS - DF074794

AGRAVADO :
REALIZE  SOCIEDADE  DE  CREDITO,  FINANCIAMENTO  E
INVESTIMENTO S.A. 

ADVOGADO : JULIO CESAR GOULART LANES - AL009340A

EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO
NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  SISBACEN/SCR.
NATUREZA RESTRITIVA DE CRÉDITO. NOTIFICAÇÃO PRÉVIA.
REGISTROS  NEGATIVOS  PREEXISTENTES.  ÓBICES
SUMULARES.  DISSÍDIO  PREJUDICADO.  AGRAVO  INTERNO
NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. O agravo interno.  Agravo interno interposto contra decisão
monocrática  que  conheceu  do  agravo  para  não  conhecer  do
recurso especial, em razão da incidência da Súmula 7/STJ quanto
ao  reexame  do  conjunto  fático-probatório  para  aferição  de
inscrições preexistentes, da aplicação da Súmula 385/STJ ao caso
concreto e da prejudicialidade do dissídio jurisprudencial diante da
inadmissão do recurso especial pela alínea a do art. 105, III, da
Constituição Federal. 

2. Fundamentos relevantes.  A agravante sustenta inadequada
aplicação da Súmula  385/STJ, inaplicabilidade da Súmula  7/STJ
por versar a controvérsia sobre matéria de direito e demonstração
do  dissídio  jurisprudencial,  postulando  o  conhecimento  e
provimento do AREsp e, no mérito, do REsp.

II. Questão em discussão

3.  A  questão  em  discussão  consiste  em:  (i)  saber  se  as
informações  lançadas  no  SCR/SISBACEN possuem  natureza
restritiva  de  crédito  e  se  a  inclusão  indevida  enseja
responsabilidade  por  danos  morais;  (ii)  saber  se  incumbe  à
instituição financeira responsável  pelo apontamento a obrigação
de promover a notificação prévia do consumidor; (iii) saber se a
existência de registros negativos anteriores afasta a indenização
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por danos morais, com aplicação da Súmula  385/STJ; (iv) saber
se é possível, em recurso especial, o reexame do conjunto fático-
probatório  para  verificar  a  preexistência  de  anotações
desabonadoras, diante do óbice da Súmula 7/STJ; e (v) saber se o
dissídio jurisprudencial fica prejudicado quando o recurso especial
pela alínea a é inadmitido ou desprovido quanto à mesma tese
jurídica.

III. Razões de decidir

4.  As informações prestadas pelas instituições financeiras ao
SCR/SISBACEN possuem  natureza  restritiva  de  crédito,  por
serem utilizadas na avaliação da capacidade de pagamento do
consumidor;  a  inclusão  indevida  pode  ensejar  responsabilidade
por danos morais. 

5.  O  SCR/SISBACEN tem  natureza  pública,  com  o  Banco
Central  do  Brasil  atuando  como  gestor  do  sistema;  cabe  à
instituição  financeira  responsável  pelo  apontamento  realizar  a
notificação prévia do consumidor acerca da inscrição. 

6. A existência de registros negativos preexistentes e legítimos
afasta a indenização por danos morais, aplicando-se a orientação
da Súmula  385/STJ, cuja revisão, no caso concreto, demandaria
reexame de fatos e provas, vedado pela Súmula 7/STJ.

7. O dissídio jurisprudencial resta prejudicado quando o recurso
especial interposto pela alínea a do art. 105, III, da Constituição
Federal é inadmitido ou desprovido quanto à mesma tese jurídica. 

8. Diante dos óbices sumulares e da ausência de fundamentos
aptos a infirmar a decisão agravada, o agravo interno não merece
provimento.

IV. Dispositivo

9. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a 08/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 08 de junho de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : IASMIN SILVA DO NASCIMENTO 
ADVOGADOS : JOSÉ CARLOS ALMEIDA AMARAL SANTOS - AL017697

CARLOS ALMEIDA ADVOGADOS ASSOCIADOS, - RS108321
CARLOS ALMEIDA ADVOGADOS ASSOCIADOS, - RS001083
JOSÉ CARLOS ALMEIDA AMARAL SANTOS - DF074794

AGRAVADO :
REALIZE  SOCIEDADE  DE  CREDITO,  FINANCIAMENTO  E
INVESTIMENTO S.A. 

ADVOGADO : JULIO CESAR GOULART LANES - AL009340A

EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO
NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  SISBACEN/SCR.
NATUREZA RESTRITIVA DE CRÉDITO. NOTIFICAÇÃO PRÉVIA.
REGISTROS  NEGATIVOS  PREEXISTENTES.  ÓBICES
SUMULARES.  DISSÍDIO  PREJUDICADO.  AGRAVO  INTERNO
NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. O agravo interno.  Agravo interno interposto contra decisão
monocrática  que  conheceu  do  agravo  para  não  conhecer  do
recurso especial, em razão da incidência da Súmula 7/STJ quanto
ao  reexame  do  conjunto  fático-probatório  para  aferição  de
inscrições preexistentes, da aplicação da Súmula 385/STJ ao caso
concreto e da prejudicialidade do dissídio jurisprudencial diante da
inadmissão do recurso especial pela alínea a do art. 105, III, da
Constituição Federal. 

2. Fundamentos relevantes.  A agravante sustenta inadequada
aplicação da Súmula  385/STJ, inaplicabilidade da Súmula  7/STJ
por versar a controvérsia sobre matéria de direito e demonstração
do  dissídio  jurisprudencial,  postulando  o  conhecimento  e
provimento do AREsp e, no mérito, do REsp.

II. Questão em discussão

3.  A  questão  em  discussão  consiste  em:  (i)  saber  se  as
informações  lançadas  no  SCR/SISBACEN possuem  natureza
restritiva  de  crédito  e  se  a  inclusão  indevida  enseja
responsabilidade  por  danos  morais;  (ii)  saber  se  incumbe  à
instituição financeira responsável  pelo apontamento a obrigação
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de promover a notificação prévia do consumidor; (iii) saber se a
existência de registros negativos anteriores afasta a indenização
por danos morais, com aplicação da Súmula  385/STJ; (iv) saber
se é possível, em recurso especial, o reexame do conjunto fático-
probatório  para  verificar  a  preexistência  de  anotações
desabonadoras, diante do óbice da Súmula 7/STJ; e (v) saber se o
dissídio jurisprudencial fica prejudicado quando o recurso especial
pela alínea a é inadmitido ou desprovido quanto à mesma tese
jurídica.

III. Razões de decidir

4.  As informações prestadas pelas instituições financeiras ao
SCR/SISBACEN possuem  natureza  restritiva  de  crédito,  por
serem utilizadas na avaliação da capacidade de pagamento do
consumidor;  a  inclusão  indevida  pode  ensejar  responsabilidade
por danos morais. 

5.  O  SCR/SISBACEN tem  natureza  pública,  com  o  Banco
Central  do  Brasil  atuando  como  gestor  do  sistema;  cabe  à
instituição  financeira  responsável  pelo  apontamento  realizar  a
notificação prévia do consumidor acerca da inscrição. 

6. A existência de registros negativos preexistentes e legítimos
afasta a indenização por danos morais, aplicando-se a orientação
da Súmula  385/STJ, cuja revisão, no caso concreto, demandaria
reexame de fatos e provas, vedado pela Súmula 7/STJ.

7. O dissídio jurisprudencial resta prejudicado quando o recurso
especial interposto pela alínea a do art. 105, III, da Constituição
Federal é inadmitido ou desprovido quanto à mesma tese jurídica. 

8. Diante dos óbices sumulares e da ausência de fundamentos
aptos a infirmar a decisão agravada, o agravo interno não merece
provimento.

IV. Dispositivo

9. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

O  EXMO.  SR.  MIN.  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR

CONVOCADO  DO  TJMG)  -  Relator: Cuida-se  de  agravo  interno,  interposto  por

IASMIN  SILVA  DO  NASCIMENTO,  contra  decisão  monocrática  deste  relator  (fls.

350-356, e-STJ), que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial da

parte  ora  insurgente,  ante  a  incidência  da  Súmula  7/STJ quanto  ao  reexame  do

conjunto  fático-probatório  para  aferição  de  inscrições  preexistentes;  a  aplicação  da

Súmula  385/STJ no caso concreto; e a prejudicialidade do dissídio jurisprudencial em

razão da inadmissão do recurso especial pela alínea a.
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Daí  o  presente  agravo  interno  (fls.  359-371,  e-STJ),  no  qual  a  parte

agravante  sustenta,  em  síntese,  a  inadequada  aplicação  da  Súmula  385/STJ, a

inaplicabilidade  da  Súmula  7/STJ por  versar  o  recurso  sobre  matéria  de  direito,  a

superação dos óbices das Súmulas 283 e 284 do STF e a demonstração do dissídio

jurisprudencial, pugnando pela reforma da decisão monocrática para o conhecimento e

provimento do AREsp e, no mérito, do REsp.

Impugnação às fls. não consta, e-STJ.

É o relatório.

VOTO

O  EXMO.  SR.  MIN.  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR

CONVOCADO DO TJMG) - Relator: O agravo interno não merece provimento.

1.  A  jurisprudência  do  STJ  é  firme  no  sentido  de  que  as  informações

prestadas pelas instituições financeiras ao SCR/SISBACEN possuem natureza restritiva

de  crédito,  porquanto  esse  sistema  é  utilizado  para  avaliação  da  capacidade  de

pagamento do consumidor de serviços bancários. Assim, a inclusão indevida do nome

da parte nesse cadastro enseja a responsabilidade da instituição financeira pelos danos

morais decorrentes.

Confira-se:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO
DECLARATÓRIA  C/C INDENIZATÓRIA.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL.  INOCORRÊNCIA.  MULTA  DO  ART.  1.026,  §  2º,  DO  CPC.
EMBARGOS  COM  PROPÓSITO  DE  PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA
98/STJ. AFASTAMENTO.  INSCRIÇÃO  INDEVIDA  NO  SISTEMA  SCR  DO
BANCO  CENTRAL  DO  BRASIL  (SISBACEN).  DANO  MORAL  IN  RE  IPSA.
CONFIGURAÇÃO. INDENIZAÇÃO FIXADA. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO
ESPECIAL PROVIDO.

1. Não há negativa de prestação jurisdicional quando o órgão julgador enfrenta
os pontos essenciais da controvérsia, ainda que não rebata, um a um, todos os
argumentos da parte.

2.  A  multa  do  art.  1.026,  §  2º,  do  CPC não  incide  quando  os  embargos  de
declaração se destinam ao prequestionamento de teses jurídicas,  conforme a
Súmula 98/STJ.

3.  A  inscrição  indevida  no  SCR/SISBACEN, que  tem  natureza  de  cadastro
restritivo  de  crédito,  configura  dano  moral  "in  re  ipsa",  sendo  devida  a
compensação. Precedentes do STJ.

4. Agravo conhecido para dar provimento ao recurso especial.

(AREsp n. 3.101.664/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado
em 22/4/2026, DJEN de 28/4/2026.)

DIREITO DO CONSUMIDOR. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INSCRIÇÃO
NO  SCR  SEM  NOTIFICAÇÃO  PRÉVIA,  RESPONSABILIDADE  OBJETIVA  E
DANO MORAL PRESUMIDO. SÚMUJLA N. 7 DO STJ. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
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1. Agravo em recurso especial manejado contra decisão do Tribunal de Justiça
do  Estado  de  Santa  Catarina  que  inadmitiu  o  recurso  especial  por  óbice  da
Súmula n. 7 do STJ.

2. A controvérsia diz respeito à ação de obrigação de fazer c/c indenização por
danos morais, com pedidos de exclusão de anotação no SCR, declaração de
inexistência de débito e reparação moral, cujo valor da causa foi fixado em R$
11.088,66.

3.  A  sentença julgou improcedentes  os  pedidos;  a  Corte  estadual  manteve a
improcedência ao reputar inaplicável o art. 43, § 2º, do CDC ao SCR, reconhecer
que  eventual  descumprimento  da  Resolução  n.  5.037/2022 configura  ilícito
administrativo sem dano moral e registrar previsão contratual de envio de dados
ao SCR.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de notificação prévia
para inscrição no SCR viola os arts. 6º, VIII, 14 e 43, § 2º, do CDC, impõe a
inversão  do  ônus  da  prova,  atrai  a  responsabilidade  objetiva  da  instituição
financeira e enseja dano moral presumido.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. Incide no caso a Súmula n. 7 do STJ, pois a pretensão recursal demanda
reexame  de  fatos  e  provas  quanto  à  ausência  de  notificação  prévia,  à
regularidade da inscrição, à existência do débito e à configuração de dano moral.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo em recurso especial desprovido.

Tese de julgamento:  "A Súmula  n.  7  do STJ impede o  reexame do conjunto
fático-probatório  em  recurso  especial,  sendo  aplicável  quando  a  pretensão
recursal demanda revisão de fatos e provas".

Dispositivos relevantes citados: Código de Defesa do Consumidor, arts. 6º, VIII;
14; 43, § 2º.

Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmula n. 7.

(AREsp n. 3.010.863/SC, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma,
julgado em 16/12/2025, DJEN de 22/12/2025.)

2.  Esta  Corte  Superior  também  consolidou  o  entendimento  de  que  o

SCR/SISBACEN possui  natureza pública,  distinguindo-se dos cadastros privados de

inadimplentes,  como  SERASA  e  SPC,  que  exercem  atividade  com  finalidade

econômica. Nesse contexto, o Banco Central do Brasil  atua apenas como gestor do

sistema, incumbindo à instituição financeira responsável pelo apontamento a obrigação

de promover a prévia notificação do consumidor acerca da inscrição.

A propósito:

RECURSO ESPECIAL. CONSUMIDOR E RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO
DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  E  COMPENSAÇÃO  DE  DANOS  MORAIS.
SISTEMA  SISBACEN/SCR. NATUREZA  RESTRITIVA  DE  CRÉDITO.
NEGATIVAÇÃO.  MANUTENÇÃO  INDEVIDA.  RESPONSABILIDADE  DA
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. DANOS MORAIS. CONFIGURAÇÃO IN RE IPSA.
COMPENSAÇÃO. VALOR. 1.  As informações fornecidas pelas instituições
financeiras ao SISBACEN afiguram-se como restritivas de crédito, visto que
esse  sistema  de  informação  avalia  a  capacidade  de  pagamento  do
consumidor  de  serviços  bancários  e  a  instituição  financeira  que  é
responsável pela prévia notificação acerca dessa inscrição. Precedentes. 2.
A inscrição indevida em cadastro negativo de crédito, por si só, configura dano in
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re  ipsa  (presumido).  3.  Quanto  ao  montante  da  compensação,  jurisprudência
desta Corte tem considerado proporcional e adequado, inclusive para atender às
funções punitiva e preventiva dessa espécie de dano, o valor de R$ 10.0000,00
(dez  mil  reais).  4.  Recurso  especial  provido.  (REsp  n.  1.993.122/SP, relator
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 22/9/2025, DJEN
de 26/9/2025, grifei.)

RECURSO  ESPECIAL  PROCESSUAL  CIVIL.  SISTEMA  FINANCEIRO
NACIONAL  -  REGULAÇÃO.  CONSUMIDOR.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO.
CADASTRAMENTO NO SISBACEN.  AUSÊNCIA  DE NOTIFICAÇÃO PRÉVIA.
BANCO  CENTRAL  DO  BRASIL.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA.  RECURSO
PROVIDO.  SÚMULA  572/STJ. 1.  A  partir  dos  termos  da  legislação  afeta  ao
Sistema  Financeiro  Nacional,  os  cadastros  integrantes  do  SISBACEN  se
destinam,  precipuamente,  à  atividade  fiscalizadora  do  Recorrente,  discrimen
suficiente para justificar o afastamento das regras consumeristas aplicáveis aos
cadastros restritivos de crédito que praticam serviços de informação mercantil. 2.
Ante o papel de gestor do SISBACEN, de natureza pública e distinto dos
cadastros privados como o SERASA e o SPC, que auferem lucros com o
cadastramento  dos  inadimplentes,  o  Banco  Central  do  Brasil  é  parte
ilegítima para figurar no polo passivo da ação manejada, na origem, pelo
ora Recorrido. Inteligência da Súmula 572/STJ. 3. Recurso Especial a que se
dá provimento. (REsp n.  1.626.547/RS, relatora Ministra Regina Helena Costa,
Primeira Turma, julgado em 6/4/2021, DJe de 8/4/2021, grifei.)

3.  No caso  concreto,  conforme consignado na  decisão  recorrida,  embora

reconhecido  o  dever  da  instituição  financeira  de  proceder  à  prévia  notificação  do

consumidor acerca da inscrição, o Tribunal de origem afastou o pedido de indenização

em  razão  da  existência  de  registros  negativos  anteriores  em  nome  do  recorrente,

aplicando a orientação consolidada na Súmula n. 385 do STJ.

Ressalte-se que a aferição da existência, ou não, de anotação desabonadora

preexistente  na  hipótese  demandaria  o  reexame  do  conjunto  fático-probatório  dos

autos, providência inviável em recurso especial, nos termos da Súmula n. 7 do STJ.

Destaca-se:

DIREITO  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO
DECLARATÓRIA  DE  INEXISTÊNCIA  DE  DÉBITO.  DANOS  MORAIS.
INOCORRÊNCIA.  EXISTÊNCIA  DE  INSCRIÇÃO  NEGATIVA  LEGÍTIMA
ANTERIOR.  SÚM.  285/STJ. REEXAME  DE  PROVAS.  VEDAÇÃO.  SÚMULA
7/STJ. INCIDÊNCIA.  DECISÃO  MANTIDA.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA.  SÚM.  182/STJ. AGRAVO  INTERNO  NÃO  PROVIDO. 1.  "Da
anotação  irregular  em  cadastro  de  proteção  ao  crédito,  não  cabe
indenização  por  dano  moral,  quando  preexistente  legítima  inscrição,
ressalvado o direito ao cancelamento." (Súm 385/STJ). 2. Analisar se havia
ou outra inscrição desabonadora no cadastro de inadimplentes no momento da
propositura da ação demandaria o revolvimento fático probatório dos autos, o
que  é  vedado  em  sede  de  recurso  especial  (Súm  7/STJ).  3.  Inexistindo
impugnação específica, como seria de rigor,  aos fundamentos da decisão ora
agravada, essa circunstância obsta, por si só, a pretensão recursal, pois, à falta
de contrariedade, permanecem incólumes os motivos expendidos pela decisão
recorrida. Incide na espécie o disposto no arts. 932, III e 1.021, § 1º, do Código
de Processo Civil de 2015 e a Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça. 4.
Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.865.878/SP, relator Ministro Luis
Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 30/11/2020, DJe de 2/12/2020, grifei.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  DANO
MORAL.  INSCRIÇÃO  INDEVIDA  EM  CADASTRO  DE  RESTRIÇÃO  AO
CRÉDITO.  IMPUGNAÇÃO  DO  DÉBITO.  INTERRUPÇÃO  DO  PRAZO
PRESCRICIONAL. CESSÃO DO CRÉDITO. AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO DO
DEVEDOR.  EXIGIBILIDADE  DA  DÍVIDA.  DEVEDOR  COM  OUTRAS
ANOTAÇÕES. SÚMULA  385/STJ. INVIABILIDADE DE REEXAME DE PROVA.
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SÚMULA  7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1.  "A propositura de
demanda judicial pelo devedor, seja anulatória, seja de sustação de protesto, que
importe  em impugnação do  débito  contratual  ou  de  cártula  representativa  do
direito  do  credor,  é  causa  interruptiva  da  prescrição"  (REsp  1.321.610/SP,
Terceira Turma, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, DJe de 27/2/2013). 2. A ausência
de notificação do devedor acerca da cessão do crédito (art. 290 do CC/2002) não
torna a dívida inexigível,  tampouco impede o novo credor de praticar os atos
necessários à preservação dos direitos cedidos. 3. "Da anotação irregular em
cadastro  de proteção ao crédito,  não cabe indenização por  dano moral,
quando  preexistente  legítima  inscrição,  ressalvado  o  direito  ao
cancelamento" (Súmula 385 do STJ). 4. Tendo a Corte de origem reconhecido
a  existência  de  registros  preexistentes  regulares,  a  alteração  das  premissas
fáticas adotadas demandaria o reexame do conjunto fático-probatório dos autos,
providência incabível em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
5. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp n. 677.463/SP,
relator  Ministro  Raul  Araújo,  Quarta  Turma,  julgado  em  23/6/2015, DJe  de
3/8/2015, grifei.)

4. Conforme entendimento consolidado do STJ, resta prejudicada a análise

do dissídio jurisprudencial  quando o recurso especial  interposto com fundamento na

alínea “a” do art. 105, III, da Constituição Federal é inadmitido ou desprovido quanto à

mesma tese jurídica.

A propósito:

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL  E  EMPRESARIAL.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO DE CRÉDITO EM RECUPERAÇÃO
JUDICIAL.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL  E  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO.  AGRAVO  CONHECIDO  PARA  CONHECER  EM
PARTE DO RECURSO ESPECIAL E NEGAR-LHE PROVIMENTO. I. CASO EM
EXAME 1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu o
recurso especial por inexistência de violação dos arts. 1.022 e 489, § 1º, do CPC,
incidência da Súmula n. 7 do STJ e prejudicialidade do dissídio jurisprudencial
em razão da aplicação da Súmula n. 7. 2. A controvérsia versa sobre agravo de
instrumento em execução de título extrajudicial, em que se discute a expedição
de certidão de crédito para habilitação na recuperação judicial.  3.  A Corte de
origem deu provimento ao agravo de instrumento para vedar a expedição de
certidão antes da liquidação do crédito e do trânsito em julgado, à luz do Aviso TJ
n. 37/2018. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 4. Há cinco questões em discussão:
(i)  saber  se  houve  negativa  de  prestação  jurisdicional  por  ausência  de
enfrentamento de argumentos essenciais e violação dos arts.  489, § 1º,  IV, e
1.022, II e parágrafo único, II, do CPC; (ii) saber se os arts. 6º, II e § 1º, e 49 da
Lei n.  11.101/2005 foram violados ao reputar ilíquido crédito fundado em título
extrajudicial e obstar a expedição de certidão para habilitação; (iii) saber se o art.
786 do CPC impede que embargos à execução afastem a liquidez do título e a
expedição da certidão; (iv) saber se houve violação aos arts. 5º, 6º e 1.000 do
CPC por  suposta  conduta  contraditória  da  parte  adversa;  e  (v)  saber  se  há
dissídio jurisprudencial em face do REsp n. 2.055.190/BA quanto à aplicação do
art. 6º, § 1º, da Lei n.  11.101/2005 aos embargos à execução. III. RAZÕES DE
DECIDIR 5. Afasta-se a alegada negativa de prestação jurisdicional: o acórdão
enfrentou, de modo claro e suficiente, os pontos relevantes para o deslinde da
controvérsia, não havendo violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC. 6. Incidem as
Súmulas n. 282 do STF e 211 do STJ quanto às teses fundadas nos arts. 6º, II e
§ 1º, e 49 da Lei n.  11.101/2005, 5º, 6º, 786 e 1.000 do CPC, por ausência de
prequestionamento. 7. O prequestionamento ficto do art. 1.025 do CPC não se
configura sem o reconhecimento de violação do art. 1.022 do CPC. 8. O dissídio
jurisprudencial fica prejudicado quando o recurso especial fundado na alínea a
do art.  105,  III,  da Constituição Federal  é  inadmitido ou desprovido quanto à
mesma  tese  jurídica.  IV.  DISPOSITIVO  E  TESE  9.  Agravo  conhecido  para
conhecer  em  parte  do  recurso  especial  e  negar-lhe  provimento.  Tese  de
julgamento: "1. Não há ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC quando o acórdão
enfrenta de modo suficiente as questões relevantes ao deslinde da controvérsia.
2. Incidem a Súmula n. 282 do STF e a Súmula n. 211 do STJ ante a ausência de
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prequestionamento  das  teses  vinculadas  aos  dispositivos  legais  tidos  por
violados. 3. O dissídio jurisprudencial resta prejudicado quando o recurso
especial  pela alínea a é inadmitido ou desprovido quanto à mesma tese
jurídica. 4. O art. 1.025 do CPC não se aplica sem o reconhecimento de violação
ao art. 1.022 do CPC". Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.101/2005, arts.
6º, 49; CPC, arts. 5º, 6º, 489, § 1º, IV, 786, 1.000, 1.022, II e parágrafo único, II,
1.025. Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmula n. 211; STF, Súmula n. 282;
STJ, AgInt no AREsp n.  2.037.830/RJ, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira
Turma,  julgado  em  26/6/2023;  STJ,  AgInt  no  AREsp  n.  1.949.666/PE, relator
Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em  13/3/2023; STJ,
AgInt  no  REsp n.  1.371.104/SC, relator  Ministro  Marco  Buzzi,  Quarta  Turma,
julgado em  22/11/2021; STJ, AgInt no AREsp n.  1.234.093/RJ, relator Ministro
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/4/2018; STJ, AgInt no
AREsp  n.  1.173.531/SP, relator  Ministro  Francisco  Falcão,  Segunda  Turma,
julgado  em  20/3/2018;  STJ,  AgInt  no  REsp  n.  2.134.649/SP, relator  Ministro
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 2/12/2024; STJ, AgInt no AREsp
n. 2.156.511/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em
25/9/2023;  STJ,  AgInt  no AREsp n.  1.991.374/RS, relator  Ministro Luis  Felipe
Salomão, Quarta Turma, julgado em  9/8/2022. (AREsp n.  2.938.989/RJ, relator
Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 9/2/2026, DJEN de
13/2/2026, grifei.)

DIREITO DO CONSUMIDOR. PLANO DE SAÚDE COLETIVO POR ADESÃO.
CANCELAMENTO  UNILATERAL.  RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA  ENTRE
OPERADORA  E  ADMINISTRADORA.  SÚMULA  83/STJ. INADIMPLEMENTO
INFERIOR  A  SESSENTA  DIAS.  IRREGULARIDADE  NO  CANCELAMENTO.
DANO  MORAL  CONFIGURADO.  VALOR  RAZOÁVEL.  REEXAME  FÁTICO-
PROBATÓRIO.  SÚMULA  7/STJ. VIOLAÇÃO  DE  DISPOSITIVO  LEGAL.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL  PREJUDICADO.  AGRAVO  CONHECIDO  PARA
CONHECER  PARCIALMENTE  DO  RECURSO  ESPECIAL  E,  NESSA
EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO. 1. O Tribunal de origem decidiu pela
legitimidade passiva da operadora, afirmando que a administradora de benefícios
atua  apenas  na  comercialização/gestão, cabendo  à  operadora  a
responsabilidade perante o consumidor. Essa conclusão está em harmonia com
a jurisprudência do STJ, que reconhece a responsabilidade solidária de todas as
empresas da cadeia de fornecimento (operadora e administradora). Incidência da
Súmula  83/STJ. 2. O acórdão recorrido aplicou o art. 13, II, da Lei  9.656/98, e
concluiu, com base nas provas, que a inadimplência do autor não ultrapassou 60
dias, tornando o cancelamento irregular. A jurisprudência do STJ não diferencia
contratos individuais e coletivos para a aplicação das regras de cancelamento
por inadimplência, exigindo o prazo de 60 dias e a prévia notificação. Revisar
essa conclusão exigiria reavaliar provas, o que é vedado pela Súmula 7/STJ. 3.
O Tribunal de origem avaliou que a interrupção ilícita do plano de saúde de uma
criança com Transtorno do Espectro Autista (TEA), que depende de tratamento
contínuo,  gerou repercussões prejudiciais  na esfera extrapatrimonial  do autor,
configurando  dano  moral.  Este  entendimento  está  em  consonância  com  a
jurisprudência  do  STJ,  que  considera  o  cancelamento  indevido  de  plano  de
saúde como dano moral in re ipsa. A pretensão de afastar a condenação ou de
revisar o quadro fático demandaria reexame de provas, o que é vedado pela
Súmula  7/STJ. 4.  O  valor  de  R$  5.000,00  (cinco  mil  reais)  fixado  para  a
indenização  por  danos  morais  não  se  mostra  desarrazoado  ou  excessivo,
sobretudo diante da condição de saúde do beneficiário. A jurisprudência do STJ
só  permite  a  intervenção  no  quantum  em  casos  de  valor  irrisório  ou
manifestamente excessivo. A revisão do valor também encontra óbice na Súmula
7/STJ. 5.  O  conteúdo  normativo  do  art.  369  do  CPC não  foi  apreciado  pelo
Tribunal  de  origem  (Tribunal  a  quo),  tampouco  foram  opostos  embargos  de
declaração para sanar a omissão. A falta do indispensável prequestionamento
atrai  o  óbice das Súmulas 282 e 356 do STF. 6.  A inadmissão do recurso
especial  pela alínea "a" do permissivo constitucional (óbices sumulares)
prejudica a apreciação do dissídio jurisprudencial (alínea "c"), referente aos
mesmos dispositivos e teses jurídicas. 7. Agravo conhecido para conhecer
parcialmente  do  recurso  especial  e,  nessa  extensão,  negar-lhe
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provimento. (AREsp n. 2.843.089/RN, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,
julgado em 9/2/2026, DJEN de 13/2/2026, grifei.)

5. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 3.100.365 / AL

Número Registro: 2025/0437890-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
07528331720238020001 7528331720238020001 

Sessão Virtual de 02/06/2026 a 08/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJMG)

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : IASMIN SILVA DO NASCIMENTO 
ADVOGADOS : JOSÉ CARLOS ALMEIDA AMARAL SANTOS - AL017697

CARLOS ALMEIDA ADVOGADOS ASSOCIADOS, - RS108321
CARLOS ALMEIDA ADVOGADOS ASSOCIADOS, - RS001083
JOSÉ CARLOS ALMEIDA AMARAL SANTOS - DF074794

AGRAVADO : REALIZE SOCIEDADE DE CREDITO, FINANCIAMENTO E
INVESTIMENTO S.A. 

ADVOGADO : JULIO CESAR GOULART LANES - AL009340A

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS -
CONTRATOS BANCÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : IASMIN SILVA DO NASCIMENTO 
ADVOGADOS : JOSÉ CARLOS ALMEIDA AMARAL SANTOS - AL017697

CARLOS ALMEIDA ADVOGADOS ASSOCIADOS, - RS108321
CARLOS ALMEIDA ADVOGADOS ASSOCIADOS, - RS001083
JOSÉ CARLOS ALMEIDA AMARAL SANTOS - DF074794

AGRAVADO : REALIZE SOCIEDADE DE CREDITO, FINANCIAMENTO E
INVESTIMENTO S.A. 

ADVOGADO : JULIO CESAR GOULART LANES - AL009340A
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TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a  08/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

Brasília, 08 de junho de 2026
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